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Historico do Empregodor

O Histórico do Empregador apresenta os regisfos dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme [\,lanual dê
Orientações Regularidade do Empregador.

lnscrição: 07.488,896/000'1 49
Razão social: ANAIR BONGIOVANI E CA LTDA ME

Nome íantasia: T E D CONSULTORIA E PLANEJAMENTO

Duvrdas mais Frequentes I lnício I V - 1

Número do CRF
Data de

Emissão/Leitura

o-7to212024

\-,4tBozl
31112t2023

12t12t2023

23t11DO23

0411112023

16t10t2023

27t0q12023

o8!o9'2023

20togt2023

0110812023

13tO712023

?,,q612023

hrróolzoze

17t0512023

281O412023

09t04t2023

21t03t2023

02n3t2023

11t02t2023

23tO112023

04to1t2023

1611212022

27t1|12022

08t1112022

2011012022

301o9n022

1110912022

Data de Validade

O7lO2l2O24 a 07 lO3l2O24

19101 12024 a 17 10212024

3 1 I 1 212023 a 29 lO I 12024

1 21 1 212023 à 1 OlOl 12024

23 I 1 1 12023 a 221 1 212023

04 I 1 1 12023 a O3l'l 212023

1 61 1 0 12023 a 1 4 I 1 1 12023

27 logl2123 a 261 1 012023

08 109 12023 a 07 I 1 0 12023

20 I OA 12023 a 1 8lO9 12O23

O't I 08 12023 a 30 IOB 12023

1 3 lO7 12023 a I 1 I 08 12023

24 106 12023 a 231 07 12023

05 106 12023 a O4 I 07 12O23

17 10512023 a 1 510612O23

28 lO4 12023 a 27 105 I 2023

Ogl04 12023 a ABlO5l2O23

21 I 03 I 2023 a 1 I lO4 12023

021 03 12023 a 3 1 103 12023

1 1 lO2l2O23 a 1 2lO3 12023

23 I 0 1 12023 a 2'l I 021 2023

04 I 0 1 12023 a 0210212023

1 6 I 1 212022 a 1 4 lO 1 12023

27 I 1 1 12022 a 261 1 2 12022

08 I 1 1 12022 a 07 I 1212022

20 I 1 O 12022 a I I I 1'l 12O22

30109 12022 a 29 I I Ol2O22

1 1 tlgl2022 a I Ol 1 0 12022

,llnQnn'r) - n1 lÍlolznl'>

20240207 1 857 5780343583

202401 í 905503456555520

20231 23 1 0 I 0 I 0746483899

2023 1 21 21 9081 964 1 4 1 200

2023 1 I 2306523758433097

2023 1 1 0 40 1 320280503 1 02

20231 01605301 01 813í 1 91

20230927 07 5351 20383083

202309081 91 61 í 80668979

2023082001 1 60009498949

20230801 1 91 61 81 00502'l í

202307 1 3 1 I 1 257 557 31 404

202306240 1 4304 1 300 1 404

20230605004831 99788546

202305 1 7 0 1 052329397280

202304280 1 0 1 2094253336

20230409004 43400670758

2023032 1 0 1 0423 1 1 1 00308

2023030201 081 490047 449

2023021 1 0',t 01 41 04266936

20230 1 2300 525526268360

202301 0400551 726789506

20221 21 60 1 040098653307

20221 I 27 00481 749305265

20221 1 080 1 0 4028630 1 750

20221 020 1 4 49 407 1 1 407 00

2022093001 38282890 í s89

20220911011341 51 60041 0
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Emissão/Leitura

041o812022

16tO7t2022

27t0612022

07t0612022

19tos12022

30t04t2022

1110412022

23tO312022

041o312022

13t0212022

Data dê Validade Número do CRF

04lOAl2O22 a

161O712O22 a

271O612022 a

0710612022 a

191O5/2022a

3O104D022a

1110412022 a

2310312022 a

0410312022 a

1310212022a

0210912022

1410812022

26t07t2022

06t07t2022

17t06t2022

29tO5t2022

1010512022

21tO412022

02t04t2022

1410312022

20220 80 4 0 1 3 1 07 820 4 3 4 69

202207 1 60 1 30 19 1 6507 1 45

20220627 0 1 20 50 824 6260 4

20220607 0 1 1 0 1 7 9942089 4

202205 1 90 1 1 04 546 1 07 546

202204300 1 I O12904'1 4050

2022041 1 005651 43398098

2022032301 0227 4321 4522

2022030401 0408267331 1 6

2022021 300552806804597

Resultado da consulta em Ogl02l2024 11:56:28
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE PÉETTOS TRABAIHISTAS

Nome: ANAIR BONGIOVANI &

CNPJ: 07 .488. 896/ 0001-49
Certidão no: 5422267/2024
Expedição: 23/0L/2024, às

CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

Validade z 2L/01 /2024 1-80

de sua expedição.

L4:47 zL9
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ÀNAIR BONGIOVANI & CIÀ LTDÀ (UAIRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 07.488.e96/0001-49, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.44A/20LL e

L3.461/2077, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, ag'ências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst.lus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

k{àTNFORMAÇÃO TMPORTAIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimp.l-entes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecj-das em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos 9üêr por
disposição legal, contiver força executiva.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA II{UNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
Gr,STÃO2021t2024 ffii

ÍIiIAPA DE RESULTADO FINAL DE
LICITAçAO

COMPROVANTES DE PUBLICAçOES

DO MESfrilO

E

Áv. Joqnq Álves de oliveira s/n". () enlro, Rondolôndia- Meto Grosso-www.roruJolandia.mt. xov. br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITURA MUNTcIpAL DB RoNDor,Ânura,

courssÃo rERIVTANENTE »r ucrr,lçÃo
crsrÃo 2ozu2oz4 ft

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N". 068/2024.
DISIENSA DE LICITAÇÃo np N'008/2024

obieto:'Contrataçâo de ProÍissional TempoÉrio do tipo Palestrante para Semana Pedagógica,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura.,,

MODALIDADE: Dispensa de Licitação, conforme: *Art.75. É dispensável a licitação: [I - para contratação que
envolva valores inferiores a RS 50.000100 (cinquenta mil reais), no caso de outros seniços e compras'.

Considerando que o Decreto 11.871, de 29 de Dezembro de 2023 Dispõe sobre a Atualização dos Valores
estabelecidos na Lei no 14.133,0l de Abril de202l, para Contratação no tnciso II do Caput do Aú. 75 o Valor
R$ 59.906102 (Cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Vencedora do Item Licitado a Empresa: Anaír Bonqíovaní & Cía LTDA - ME, CNPTI:

»
((

07 .488.89 0007-49 .' Rua VíLa Ba Baírro: Bom
CEP:78.460-000

Obs: O valor constante acima de cada item é o valor final proposto pela empresa participante, onde a
mesma teve sua Habilitação no certame confirmada, conforme Ata Circunstanciada consÍantes nos autos do
Processo 068/2024, sendo adjudicado a seufavor os itens acima descritos.

Valor Global de R$ 7.000,00 (Sete mil reais)

Rondolândia - MT, 09 de Fevereiro de2024

Certifico que foi publicado por afixação nos
murais da Câmara e Prefeitura Municipal em
cumprimento a Emenda a Lei Orgânica Municipal
de no 00212008 de 09/1212008.

0q /WJ /zoz4

Av. Joana Alves de oliveira, s/no, Cenlro, Rondolândia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177

Item Código
TCE

Und Quant. Especificação Valor Unit. Valor Total

01 M1652-0 HORA 08 SERVICO DE CAPACITACAO DE
PROFESSORES . PALESTRA COM O TEMA*TECNICAS TERAPÊUTICAS PARA
CRTANÇAS"

R$ 875,00 R$ 7.000.00

Valor Total RS 7.000,00

Taiane N

9\

MAPA DE RESULTADO FINAL

i\. 'i,:
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Home / Licitaçôes / Detalhes

Dispensa de licitação 0008 /2024

Statrr.,: Em andamento

i..1 ú rr rerc /Ano: mB /2024

E Documentos

Geral

Abertura cn 3O/OI/2O24 às O9:0Oh

Nurrrero do processo: 068/2024

Valor Estirnado: R$ 0,00

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE FROFISSIONAL íEIIPORÁRIO DO TIPO PALESTRANTE PARA SEMANA PEDAGOCICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA IüUNICIPAL DE EDUCÁCÀO. ESPORTE E CTJLTURA.

02 -RECI BO'DE-Et'J TREGA-PROPOSTA-DL'C0ê-2024.pdf

01 -ED I TAL-CHAMADA-DL-0O8-2024.pdf

03-ED I TAL-AVl SO- PROPOSTA-PR ECOS- D t-0o8-2024.pdf

O4-TE RMO- DE- REF- DL-üJ8 2024.itdl

05 -ATA-DE-J ULGAM ENTO-DL-0O8-2024.pctl

Oó-MAPA-D E-RÉSULT-DL-008-2024.pdf
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12 dê Fevereiro de 2024 . Jomal Oficial Eletónico dos Municitrios do Estádo de Mato GÍosso . ANO Xlx I N" 4.420

sente e fios termos da legislaÉo úgent€, dâr publiidade de que as
@ntas anuais do Regime Próprio de Previt ência Socà|, exeÍcício de
2023, encontrarn-sê à disposiÉo de gualquer munlcipe/seguÍado. na sede
da pÍêtuituía municipal, no hoÉrio de expediente noínel, daquêle pâço

municipal, d€ sêgunde a sêxta-fuira.

Reserva do Cabaçal/MT. 09 de Fevêíeiro dê 202,1-

Claudiane Soâre. Gonçálvo!

Sêcretárie de Administ eçáo

PREFEITURA t$UNICIPAL DE RONOOú DIA

GAB{TETE PREFEITO
DECRETO N' 259/GABIP R,/2023, OE OE DE FEVEREIRO DE 202,I.

DECRETA:

Art- 1'. Designo os Íneíntros da Coííissáo Municipal de Asruírtos Fundiá-
rios. será coGiituÍde p€la s€guarie composiÉo:

E]{ÍIOAOES PÚBUCAS:

Rep.esentante úo DspartameÍúo de Eogenhaía:

J.rl.b orrir. Loper, CREA mT n" 97/r2DlRO

RepÍêsentante da Proqiradoria Geral do MunicÍpio;

Sand.a Cíislina do3 Santos Bahia

Sêcí€laÍia Municipal de Agriculturâ./Meio AmbienE

José Reco

EÍ{NDADES PRIVADAS:

Repr6êntaíÍes do Sindicato dos Trabalhado.es Rurais de Rondolândia/

MT:

Antônio C€ndido de Sousa

Representanles do Sindicato Rural de Rofldolàndia/MT:

Adan Guiltlerne

RepregentaÍtes da Associaçâo de MoradoíB de Rondolândia/MT:

l-l]ciene Souza dos Santos

tut 2". Esle DecÍeio ênfa em viror na data de sua publicaÉo.

tut. 3o. RevogafiFse as disrogições em contráno.

Registrê-se.

Publique.se.

CumpÍa-se.

Rondollndiâ,/MT, 06 de levercio &2024.

Jo.á GuodG. do Souza

múlo lunk ipd

POOER EXECUTIVO

Dispóe sobrc a Comissâo Municipel de A$untos Fundiários do Município

de Rondolândia./MT, em respeito âo Proümento CGJ no 37, de '10 dê de-
zêmbro de 2020, quê rsgularnênta ê disciplina â atJaçào da Co.nBsào ün-
qllada à Diretoria do Foro de cada uma das comaÍcas do Eslado do Malo

Grosso; e dá nova redação aos Decretos no 13m.12017t no 1.WDO17: n'
1.38712017: n' 1.q5nol8; n' 1.748/2020; n" 115n021 e f 174nO22.

O EXCELET{T|SSIf,O PREFEITO UNICIPAL DE RONTX)LÀNÍXA/IT,
JOSÉ GUEOES OE SOUZA, no uso dê suas atribuições que lhe sáo con-
têridas pelo ârt. 70, inciso lV de Lêi Orgánice Municipal, e

Considerãndo o Provimênto de no 1520í4 da Conegedoria-GeÍal da Ju3-

tiçá do Estâdo do Mato Grosso, que cÍie e Comisúo dê Assuntos Fundi+
Íios de Âmbito Municipal, ünarlade à OiÍeloíia do Foro de cãda ComaÍca

do Estedo do Mato Grosso: e

Considerando aindâ o Proümento dê no 37 dê 'lU12nO2O dà

Corregedoria€erâl dâ Justiça do Estado do Mato GÍosso que regulamerF

ta a Comissáo de atuaÉo das Comissóes de Assuntos Fundiá.ios e Re
gislros Públicos, dê âmbito municipal, que disciplinou que o ínândato dog
membros é de até dois ano9, permitida a reconduçáo;

Considerahdo a Oecisào prúíeÍida nos autos óo Procêsso de no

070836í46.2021.811.0046, e a necessidade de se alterâÍ a compo§Éo
dâ aludidâ Comissão, conbÍÍÍÉ êssa dêci3ão;

DEPARATTENTO DE UCITAçÔES
XÂPA DE RESULTADO FIÍ{AL

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N'. 068202,1.

DISPENSA DE L|CITAÇÁO DE N" OO8/2024

Obieto: "Conlretaçâo de Protusiorut TompoáÍio do 6po Palo3lr.nto para S€lnana Podagógica, para aúendor a! noc6ridador da SocÍEtaria
unicipal do Educaçào, E8portg o CultuÍa-"

IODALIDADE: Dlrponsr dê Liclteçlo, coÍtíormê: 'ÂÍt 75. É dbpeÉávet a licitaçáo: ll - p.r. contratação que enyolv. valoiei inÍêrioros a R$

50.000,00 (cinquonta mil ,r.is), no c.ro do oubor !.Íyiçps o compr.!".

Conüidsrando quê o Dec,eto lí.87í, d.29 dg Oezombro do 2023 Oirpôo aobre a Atralizaçâo dor Valorra oltabolocidoa na Loi n'í,1.133,0í
de Ab.il de 202'1, par. CoÍrtratação no lnciso ll do Caput do Art 75 o Valor R5 59.9116,02 (Clnquonta g novs mll noyoconto5 e sêis ísaia o dois
contavo!).

Voncodora do ltem Licit do a Emprola:Árair Boogiovani & Cia LTDA - t E CNPJ, 07-1EE.89ffi0O119, Endar€ço: Rua Vih Bom J.dim, S/tf,
Beino: Bom Jêrdfut , CEP: 7g-ttdHno Nobr.s/$Í.

Código
TCE Und

DE PROFESSORES . PALÊSÍRA COM O ÍEMA ÍERA-

7
--_1

Total

mada, cohfofiÉ Ata Ciqhsrarraiáda consrartes,ros aulÚ^s do Proc€'s$ Ni 21, sendo djt*kzdo d su Fator os ltens acima descritos.

Valor Globsl dr Rt 7.000,00 (Sot mil íeat!) 9ry

Unit. tel

0í 441652-0 HORA 08 R$
875,00

diaíiomunicipal.orghUamm . rvww amm.oÍg.bí Assinâdo Digitalmente

Obs: O valot cohstante âcima de cada item é o valor frnal proposlo pela emüêsa paÉicípanta, onde a mesma leve sua Habil açeo no certamê confrr-

789
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Rondolándia - MT. 09 de Feverearo de 2024

Keile Teiane Nescimento FreiÍe

Agente de Contrâtaçáo

GABII{ETE PREFEITO
DECRETo NO 2ssJGAB/Pf,R,2024, OE 07 DE FEVEREIRO DE 202,1.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO OO CÉU

DEPARTA EI{TO OE LICITAçÃO
avlso

Avrso oE ucÍTAçÃo

xodatid.de: PREGÃo ELETRÔt{tco tf o(x/202,r

Ípo: f,onor pírço

CÍlÉÍio de iulg.monto: IE OR PREÇO,ITEf,.

O&JETO: "SeleÉo de melhor pÍopo8ta objetivando o REGISTRO DE

PREçOS pârà equisiÉo tutuía e flàcionade de Pãe3 o gâlgrdo. perâ â

Maria Municipal de Assistência Social. Secretaria Municipal de Edu-

caÇão, Centro Municipal de Educâçáo lnÍantil Brânca de Neve e Secrêtaria
Municipal de Saúdê': do üpo ENOR PREçO/ITEI, confo.me disc.imina-
do no Têrmo dê Refêrêncie A EXO I dêste Edital, por um pêíodo de 12

mesês.

o MUNTCIPIO OE SALTO DO cÉ1,-MT. atÍavés de 8ua Comiesáo de Con-
hataÉc,/AgêÍ{e dê Contrataç&, toma publico â todos os intêrossádos quê

Íealizâíá às oghd)min, do óia 2üo22o21, LlclTAçÃo A llooALlDA-
OE PREGÃO ÉLETRÔ!{|CO regida pela Lei FedpJ.el n' 14.13312021 , pare

ContrâtâÉo,/aquislÉo do obielo supràcitado

Outas iôíoflnaçõ€s e edital coínplelo podeÍão seÍ íetirâdas na sala de licr-

lação da Preíeitúra, com a Comissào PenÍEnente de Licitâçâo e tâmbém

no site desta prefreitLrra: wwwsâltodocou.Írúgov.br.E também no site da

Liitanet:!wrY.llcltanêtcom.br

Foíor (65) 3233-l2líríZr0 (diaa útoi., daa 07:q) à. ííhoraa e da3

í3:00 as í6:qrhr), Email: licitrcâo€raltodocou.mt.goy.àÍ

Salto do Céu - MT, 09 dê FevêíêiÍo de 2024.

XÂRIA ITÊS PEREIRA DA SILVA

- Agente de Contrataçáo -

Portaria n. 1582023

MatÍlorla n. 156

DEPARTA ENTO OE LICIÍAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

cof,TRÂ?o tlô 0í 3/2024

OBJETO: Contrâteçáo dê Emp.esa Especializada no Íomecimento de as-

sinatura de FERRAIEI{ÍA (BA CO DE PREçoS) oE PÊSOUISA E

CO PARAçÃO DE PREçOS práticâdos pela Administ'âçâo Pública para

abndea as necessidades da Sêcrêtaíia Munidpal de AdministraÉo e Pla-

nejamento do Municípao de Salto do Cár./[IÍ.

COI{TRATADO: NP TECNOLOGIA E GESÍÃO DE DAOOS LTDA CNPJ:

07 797 967,í000í-95

PERíODO: 3010112024 até 3o/01/202s

VALOR: Rt í I 9ô0,00 (onze mil e novecentos e sess€nta reais).

XARI,A INÊS PEREIRA OA SILVA

Presidenta dâ Comissão dê Contrãtaçáo

PODER EXECUTIVO

Nomeia AgeÍ{e de Contrataçáo e Equip€ de Apoio pare conduzir os etos

das Licitações derivadae da Lei Federal no 14.133f2O21, íegulamentada
pelo Oêcíeto 243 de 03 de janeiío dê 202,1; Revoga o DecÍeto n'. 25í
GAB/PMR./2024 de 02 de ÊvêreiÍo dê 2024, dando otrt!-às pÍovidências;

O EXCELEI{íSSI O PREFEÍTO MUi{ICIPAL DE ROI{DOúNT»A'TT,
JOSÉ GUEDES DE SOUZA, no rlso de suas atribuições que lhê sáo con-

íeridas pelo ar{. 70, inciso lV da Lei Oí!ánica Municipal e, espêcialmente

ao disposto na Lei no 1,{.133, de 10 de abril de 2021, aÍb. 49 a 59 do De
creto no. 243 de 03 de iarciío de 2021.

OECRETA:

Aí. ln Nomeia-se a sêrvidora Koila Taiano 
''arcitt|anto 

F oirg, para

êxerceÍ e tunÉo d6 AGENTE DE CONTRATAÇÃO do MuniciÍio de RoíF

dolândia/MI, a fim de conduziÍ o3 atos das Licitaçóes derivâdas da Lei Fe-

deral n' í4.133/2021, regulaÍneÍttada pslo Oecreto 2il3 de 03 de ianeko de

2024.

Art 2" Nomeia-se as seívidoÍas abaixo ÍeiaciomdaS para exercerem a

funÉo de equipe de apoio das LiciteÉes derivades da Lêi Fêderâl no 1,í.

133n021.

| - Lllianê Gu€dor Santos,

ll - Luciono Soua do€ Santo6

lll - taeila *sdeiros Cariço

Paágraío único. As seÍvidoras meicionadas no 6aput dege aÍtigo auxili
aráo a Ag€nte de CoÍirataÉo no deserÍ|penho de suas etibuiçôes.

Aú 3e Inbgram o rol dê atnbuiçôes de Agênte de Conffieçáo a toÍnada

de decisôes, o ecompanhamênto e impulsionando o pÍocedimeíb licjla
tório incluindo a solicitação dê emBgáo de paÍecerês técnicos e iurídicos,
pará subsidiâÍ es suas decisões, conÍorme as píevÊõ$ coriidas no Dê-

deto n' 243f2024, art. 4*51 .

§ ío A Agentê dê CodrafeÉo convocaÉ os membrB da equipe de apdo
quendo nêcesúrio e delegará as atÍibui@s para o rsgular desenvolv;
mento dos procedimentos licitáórios, êm conformidade com aís. 52-g do
Decreto n' 243/'2024.

§ 2: A Agente de Conb-ataÉo e Equipe de Apoio posguem a pÍeÍrogâl,va

de solicitar assessoÉmento iuídico e de conlÍDlê inEmo para o des€fi-
penho das tunçõês esgenciâig á exeq4ão do dísposto ne Lêi nn'Í,1.133/

2021.

AÍt 40 - Fice rcvogado, nêsle ato. o D€c.eb 255/GAB,PMRi2024 de f2 dê
Íeverdro de 202,1.

Art. 5P - Estê D€cÍ6to ônFà ern ügor na deta de §la ediÉo. revogando
quãi§quer disposiçõês em contráíio.

RondolândiarúT, 07 dê fevêreiro de 202,1.

Jo!é Guedor de Souza

Pí€íêito Municipal
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFETTURA MUNICIpAL DE RoNDolÂnun

DEPARTAMENTo on r,rcrraÇÃo
cnsrÃo 2ozttzoz4 ffi

Oficio de no 007 CPL/PREGOEIRA/2O24

Rondolândia - MT, l5 de Fevereko de 2A24

Para:

Cãmara Municipal de Vereadores
Município de Rondolândia - MT

Em tempo de cumprimentar, veúo por meio deste encaminhar Editais de Resultado do
processo licitatorio na modalidade Dispensa de liciíação de no 001/2024, processado nos autos
do Processo Administrativo de n" 03612024 e Dispensa de licitação de n" 008n021, processado

nos autos do Processo Administrativo de n' A6812A24 para que seja efetuada a Publicação por
afixação no Mural desta casa, em cumprimento ao Parágrafo lo do Art. lo da Emenda a Lei
Orgânica n" 002 de A9lDl2008 e Legislação vigente.

Atenciosamente,

Liliane Guedes. S.antos

Equipe de Apoio

Av. Joana Alves de oliveirq s/n". Cenlro, Rondolândia-Mato Grosso-wu,w.ro*Unaia-mt.gv.tr
Cep:78.3 38-000 - Tel : (66) 3542-1 I 77 lh
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COMUNICADO INTERNO

Da: Comissão de Compras.

Para: Procuradoria

Processo Administrativo de n". 06812024.

Dispensa de Licitação n'008/2024

Obieto: Contratação de Profissional Temporário do tipo Palestrante para Semana
Pedagógica, pârâ atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura.

Segue para análise e Parecer desta Procuradoria quanto a dispensa de licitação. Autuada
nos Autos do Processo Administrativo de no. 06812024, para posterior a Autoridade Superior a
deliberação quanto a homologação ou não da compra, ato privativo, conforme dispõe o inciso XXX,
do Art. 70 da Lei Orgânica do Município.

Rondolândia - MT, l5 de Fevereiro de2024

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177

96

Taiane N

ESTAI}O DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOT,ÂXNN

coMrssÃo PERIVTANENTE DE LTCTTAÇÃO
GESTÃO 2021t2024



(()
Ã

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA
GABNETE DO PREFEITO

PROCI,IRADORIÂ GERAL DO MI.INICiPIO
Ávnid.t Dotrt llorLo. s il, ('at?h'(), K()rtllt)lLtr't.ltd, ilúltt Uro§so, LeP: /ü.J3U-000.

Tel 2xt - (60 3512-1171 iuridico i rondolandiu.mr.sov.br

PARECER REFERENCIAL N. OOI/P(;M/(;AB/2.02{

PARIICIiR JURiDICO REI]ERENCIAL N" OOI/2024.
OR|CI]M: PROCtJR^DOR|^ CER^L DO MttNICipto

l- Dispensa de licitaçâo em razão do valor. An. 75, I e Il da Lei n. 14.133i2021 e

Aí. 75 do Decreto Municipal n. 24312024.

2. lncxistência de düvida juridica. Desnecessidade de Parecer Jurídico de

Regularidade processual conforme as observaçôes deste par€cer. Cumprimento do

inciso lll. do An. 76 do l)ecreto Municipal n. 243/20?4. Possibilidadc.

-i. ( 7/(,('llrr/ llc docurrrcntos

I. REI,ATORIO

l. Trata-se sobre a possibilidade de fixação de orientação j urídica geral para os processos/procedimentos de

contratação direta. por dispensa de licitação em razão de valor. com base no permissivo legal previsto no aí. 75.

incisos I e ll. da l,ei n. 14. I 33/202 I e art. 75 do Decrcto Municipal n. 243/2024. no sentido da desnecessidade de

pareccr jurídico individualizado de regularidade proccssual sob a condição de obediência de um checklist de

documentos e da inexistência de dúvida jurídica sobrc a contratação.

- II. ANALIST] JTIRIDICA

2.1. Da conrpttôncia Procu doria (icral rkr lll unicínio

2. A presente maniÍ'estação jurídica tem o escoÍx) de auxiliar a Administraçâo no controle interno da

legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou iá t'fetivados.

3. Em razão disso, convém destacar quc compcte a Prrrcuradoria-Geral. intermédio dos seus procuradores,

prestar consultoriar sob o prisma estritamcntc iurídico. não lhc cabcndo âdentrar em aspectos relativos à

| . Lei Orgânica do Municipio de Rondolândia: "Art. E2. A Procuradoria Oeral do Município é a instituição que rcpresentd o
Municípioludicial e extm judiciahnente. cabendo-lhe. nos lcrnros da lei quc dispuser sobre sua organização e funcionartlento. as

atividades de consultorirs I assessoramelllo jurídico do Podcr Executivo. e. privativamcnte a cxecução da divida ativa de

naturei.a rributária." (g.n.) (publ. no D.O.E. ed. n' 1771. dc ló.07.2011. p. El-103). Lci Municipal n. 87. de 23/1212005. an.4'.
(publ. no D.O.E. ed. n":.ó43, de 10.0.2017. p. i5ó-i6e)

ORIENTAÇAO JLIRIDICA. AR r. 75. INCISOS I E II, DA LEI
DEl4.l-1.1/20:l.RU(iUl-ARID^l)l: PROCI:SStlAl-. DESNECESSIDADE

PARTTCER JURÍDr('O. POSSIt]1-lt)^DE CONDICIONAt.. REQUISITO§l

ASSI.] NTO:

I-IJIZ FRANCISCO DA SILVARESI'ONSAVE,L:

DATA:
26tOt/2021
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conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos. que são reservados à esfera discricionária do

administrador público legalmentc comperente. tampouco examinar questôes de natureza eminentemente técnica.

administrativa e/ou Íinanceira. salvo hipóteses teratológicas'

4. Esses limires à atividarle deste órgão jurídico se justiÍicam em razão do princípio da deferrôncia tecnico-

administrativa. o que leva a clássica lógica de que o órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas

sobre temas não juridicos. tais como os téclricos. adnrinistrativos ou de conveniência ou oportunidade.

5. Salienta-se. por lim. quc detcmrinadas obsenaçties sârl feitas scm caráter vinculativo, mas em prol da

segurança da própria Administração. a quem incumbe. dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conÍêrida pela lei, avaliar e acatar. ou não. tais ponderaçiles. O prosseguimento dos processos sem a observância

dos apontamentos seú de responsabilidade exclusiva da autoridade compelenle.

6. No exercicio do assessorarnerrto jurídico paÍa assulrtos administrativos a adoçâo de uma orientação

jurídica geral estabelece Íirme lianre com a eficiência administrativa e a segurança jurídica.

7. Dentre os fundamcntos.jurídicos permissivos para a presente manilestaçâo orientativa na seara do direito

pirblico. <lcstacam-sc a aplir-ação do principio constitucional da eliciência previsk) no aÍ1.37. copul, da

Constituição Federal, no sentido que a Adrninistração I'ública dcvc âtuar de lbrma eÍlciente. ou seja. deve buscar

alcânçar seus objetivos com qualidade. rapidez. economia e cíbtividade.

8. No contexto do processo/procedimentô administralivo. o princípio da eficiência é impoúante para

garantir que a Adrninistraçào Pírblica exerça suas atividadcs de lorma célerc e sem desperdicio de recursos.

buscando semprc a melhor solução pâra os casos que lhe são aprcsentados, como p.?Í.. nos procedimentos

simplificados e desburocratizados. ag,ilizando a tramitação dos processos. a tomada de decisões com a adoção de

critérios objetivos na efetividade das ações da Administração.

9. Ultrapassado o camlxr rclacionatlo à pcrnrissividade juridica para este parecer. com a finalidade de

ilustrar a sua neccssidadc. basta observar as cxperir:ncias c preccdenles adotados por esla Procuradoria juridica ao

longo dos últimos anos. sob o rcgimc da revogada l-ei n. 8.66ó193. cujas medidas racionalizaram a alividade

jurídica. permitindo uma orientaçâo geral que se aplica a casos idênticos. onde a atuação jurídica se restringe à

mcra verificação de documentos. Sob outro ângulo. alia-se o requisito da celeridade, ao tempo que tal solução

geral para casos iguais impactem rra eticiência dos serliços jurídicos.

10. Nesse contexto, é ceío que a adoção de um parccer reíêrencial reprcsenta dois grandes ganhos de

eficiência para a Administração Pública: primeiro. em relação à adoção de uma solução jurídica em bloco para

'$

2.2. Da nossibilidade dc oarecer iurídico refercncial - asoectos iuridicos e nráticos

I
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casos recorrentes onde a análise.iurídica se volta cssencialmcnte à conferência de documentos, atingindo assim.

com um ato. um grande número de proccssos administrativos mantendo firme a segurança jurídica; segundo, sem

a necessidade da realização das tarefas rep€titivas. a Asscssoria Jurídica poderá se dedicar com mais tempo ao

desenvolvimento de teses e novas estratégias. favorecendo ainda mais o trabalho intelectual que se exige na seara

do Direito.

ll. Sobremaneira. imponante ressaltar que. em ncnhum mom€nto, prescindir-se-á da segurança jurídica,

psis todas as recomendaçôes deste parecer estâo baseadas em lei e são de naturcza cotidiana na Administração

Pública.r

12. Portanto. a partir dos apontamentos. extrai-sc que sendo a matéria envolvida de baixa complexidade

juridica concomitante a um númcro considerávcl dc processos administrativos de natureza semelhantes é

recomendado c. autorizado o uso do pareccrjurídico relbrencial para padronizar, desburocratizar e tornar mais ágil

o lrâmite dos procedimentos administrativos.

13. A Constituiçâo Federal ao exigir o processo de licitação para as contratações da Administração Pública

perrnite que a lei ressalve casos cspecííicos:

-An. 37. A adnrinistraçâo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniào, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos princípios de lcgalidade, impessoalidade, moralidade.
publicidadc t'eliciência e. tarnbem. ao scguinte:
( ... )

XXI - ressalvados os casos especiticados na legislaçâo. as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo dc licitaçâo pública que assegure igualdade de condições a todos o§

concoÍTcntes. com cláusulas quc eslabelcçarn obrigações de pagamento. mantidas as condições cfetivas
da proposta. nos termos da lei. o qual somente p€rmitirá as exigências de qualificação técnica e
cconômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçô€s.

(...)"

14. A previsâo do texto constitucional está abarcada pela Lei n. 14.13312071 e, como citado, há situaçÕes

que. apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o pânicular. independem, por razões lógicas, de

licitação. São aquelas em que a disputa se íàz inconveniente, desnecessária ou impossível. A Lei n. 14.133/2021.

nos artigos 74 e 75 prevê as hipóteses de contratação diretâ. por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou seja.

I 1C[t. Processo no 004.7-§7r]01{-9. 
^çórdàe 

n" 1.67.1'201{ Plcnário. Relator Ministro André de Carvalho. Data da sessâo:

08 l0'2011. (...): 9.1. lnlirnrrar a Arlvocac ia-(icral da Llniio quc o cntcndirrcnto do TCU quanto à cnissão de pareceres juridicos
sohre as minutas dc cdihir licitukirios c rlc outros docurrrcnl(lr. nos lcrntos do aí. 38. parágrafo único. da Lei n" E.666. de 1993,

Íçlêrenciado nos Acôrdàos 7J8 l0ll c l.9l{:01.1. anrbos prolahrJos pclo l'lcniirio. nào impede a utilizáçâo' pelos órgãos c

entidades dr administraçâo pública fedcral. de um mcsmo parecer jurldico em protedimentos licitatórios diversos, desde
que cnvolvâ matéria comproradamente idêntica c quc reja complelo, amplo c sbrarlja lodas as questôcs jü
pertinenles. (... ) (g.n.)

\9 01

tca§

2,3. Do narecer Jurídico Refercncial - Lei n, 14,133/2021 e sua aolicac o

2.3. L Do contrulaç'fn dirctu, 1x»'dispenxt de lic'itoçlio, crtm.fumktmenh no drt. 75, incisos I e ll, du Lci

n. 11.13312021 cnmprus e seniços de pequeno tukr
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embora a regra para a Administração Pública seja licitar, a t,ei de Lichações. nos dispositivos citados. permite à

Administração a contrataçâo dircta.

I 5. Nesse contexto. o presente Parecer Jurídico Referencial está adstrito às contÍatações diretas. por dispensa

de licitaçâo em razâo do valor. que se sujeitam aos ditames do an. 75. inciso I e ll. da Lei n. l4.l3l/2021,

inl'erindo rel'erir que os valores soÍirm atualizaçôes anuaisr. díspõe:

Ân. 75. E dispensárel a licitaçio

I - para contralaçâo que envolva valores inÍeriores a R$ 100.000,00 (cem mil reais). no

caso dç obras e sc'rviços dc engenharia ou de serviços de manutençâo de veiculos auto-
motores:
ll - para contrataçào que envolva valores inÍêriores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

no caso de outros scrviços e compras:
(... )"

16. O Decreto Municipal n.2{3/1024 (regulâmento municipal da Lei n. 11.133/2021), no seu art.75, dispõe:

Art. 75. o procedimenro de conraraçào diretâ. que compreende casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitaçào. cuja contrntasào crrvolvam valores inferiores a R$ 119.t12,02 (cento e dezenove mil.
oitocentos e doze reais e <Jois centavos). conlirrme Dccrcto Federal n" ll.t7l/2023, para os casos de
obras e scrviços de engenharia ou serviços de nranutençâo dc veiculos automotoresl e no valor de R$
59.906.01 (cinquenta r novr'rtril. novccentos e seis reais e dois centavos). conÍbrme Decreto l'ederal no

I L 871/10:i. parô os clbos dc oulros seniços c çon'lpras.
ParágraÍo úrico: Os limitcs retêridos no ({rpí, deste anigo serâo atualizados por Decreto Federal do
ate o dia 0li0l dc cada erercicio, devendo assim ser observado suas atualizações conforme os
próxirnos cxercicios. a panir de 2025. quc automalicanrente atualizaram tais valores anualmente.

2.3.2. Du corrtrut.qão dirctu, por dislrcnsu de licitoção, urm.fimdunrcnto mt cul. 75, incisos I e Il. du Lei

n" 1 1. I 3 3 i 202 I requisitos lormais (regularidode)

l7 Sobre o procedimento de conlrataçào direta. MARÇAL JUSTEM FILHOa. adverte:

( ... )
Tal como alirnrado inúmeras vczcs. c incorrcto afirmar que a contraisçllo diretr erclúi um
"procedimento liciaalório". Os casos de dispensa e inexigibilidade de liçitação envolvem, na verdade.
üm procedimeÍlo esp€ciol e simplificado para a seleção do contrato mais vantajoso para a
Administraçio Pública. lki unra série orclenada dc atos. colimando selecionar a melhor proposta e o
contratanle rnais adequadu. "Ausência de licitaçâo" nâo signiÍica desnecessidade de obscrvar
formâlidades prévias (tais como verilicaçâo da necessidade e conveniência da conlrataçâo.
disponibilidadr. dt rcçursos stç). Dcvcm scr observados os principios fundamentais da atividade
administrati\a. buscando sqlccionar a mclhor contratação possivcl. segundo os principios da licitação.
(g.n.)

r Lei n- 14.133/2021: "An. lE2. O Poder llxecutivo lbderal atualiani, a çada dia l'dejaneiro. pelo indicc Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (|PC^-E) ou por indicc que venha a substituí-lo. os valores fixados por esta Lei. os quais serâo
divulgados no PNCP."

'lr Comentários à l,ei de l.icitaçôes e Contratos Administrativos: Lei 14.133/2021, São Paulo: Ed. Thonson
Reuters Brasil lRevista dos Tribunais). l' ed.. 202 I .
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